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Introdução 

Este artigo procura fazer uma breve revisão do tema relacionado à participação 

social na gestão urbana no Brasil. Já se vão mais de trinta anos desde que se tem registro 

na literatura sobre o tema, das primeiras experiências efetivas de participação social na 

gestão urbana que datam da segunda metade da década de setenta. Além disso, as 

mudanças institucionais decorrentes do processo constituinte de 1988, que tornaram a 

participação social como elemento obrigatório da política urbana e também das políticas 

sociais por meio dos conselhos municipais (saúde; educação e FUNDEF; merenda escolar; 

assistência social) consolidaram concretamente a democratização da gestão municipal na 

política brasileira. Uma revisão geral observando o caráter sociológico deste processo (o 

jogo  dos atores e sua dinâmica) neste momento se torna relevante, visto que há a 

possibilidade agora de observar o fenômeno ex-post. E isso se deve ao fato de que neste 

artigo considera-se a participação social na gestão municipal ou a democratização da 

gestão municipal no contexto atual como algo já consolidado, ou seja, não mais como um 

processo em formação, mas já construído, em plena evolução e em vias de normalização. 

Pretende-se aqui abordar o fenômeno empírico ao lado das correntes analíticas que 

lhe deram sustentação qualitativa. Como primeira observação cabe aqui notar que a 

democratização da gestão urbana sempre recebeu um tratamento empírico, entretanto 

apesar da riqueza de enfoques teórico-conceituais e da grande centena de casos abordados, 

torna-se difícil não começar por afirmar que uma certa pobreza analítica ainda permanece 

presente, seja pelo excesso de ingredientes normativos e/ou politicamente engajados que 

comumente se encontra no conjunto desta literatura, seja pela excessiva postura micro-

sociológica da grande maioria dos estudos até aqui realizados. É com esta inspiração 

crítica, portanto, que tentaremos apresentar um balanço do estado da arte da literatura que 
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se produziu e vem se produzindo no país a respeito das políticas de participação social no 

nível municipal no Brasil urbano dos anos 80 e 90.  

O texto está dividido em três partes que são consoantes com a cronologia histórica 

adotada aqui para o objeto tanto empírica quanto teoricamente. A primeira seção trata do 

momento que se considera de origem da participação social na gestão urbana que está 

situado ao final dos 70 e início dos oitenta. A segunda seção aborda a redemocratização e a 

constituição de 1988, que se considera a segunda grande fase na evolução da participação 

social na gestão municipal, quando esta se torna legal e passa a compor 

constitucionalmente a política urbana e as políticas sociais em geral. A terceira seção trata 

da fase dos noventa que se considero aqui de consolidação, as normas constitucionais 

passam  

 

Anos setenta e início dos oitenta: Por uma nova relação entre Governo Municipal e 

Sociedade Civil 

Um primeiro olhar sobre o tema da política urbana no Brasil durante os anos setenta 

e oitenta mostra que ele foi fortemente marcado pela análise empírico-descritiva centrada 

no papel dos movimentos sociais e sua “luta” contra o Poder Público, no sentido de 

reconhecê-los como atores legítimos capazes de estabelecer canais de negociação visando 

o atendimento de suas demandas por habitação, saneamento, infra-estrutura e serviços 

públicos.  

Nesse sentido, os movimentos sociais, ao serem reconhecidos pelos governos como 

portadores de interesses legítimos de grupos e segmentos da sociedade, ajudaram a criar 

uma nova forma de atuação política que era supostamente “autônoma”, isto é, desvinculada 

das estruturas corporativas do Estado, e desvinculada, embora ao mesmo tempo articulada, 

com alguns partidos políticos e sindicatos (Doimo, 1995). Por conta da “hipótese” da 

estrita autonomia dos movimentos sociais, avessa a qualquer forma de institucionalização 

política a inspiração teórica que orientou os autores deste período foi a abordagem neo-

marxista vinculada aos chamados novos movimentos sociais da Europa, entre os quais 

situam-se, como principais referências, Borja (1975), Castells (1978; 1983) e Lojikine 

(1977)2.  

De acordo com Gohn (1997), grande parte da produção de conhecimento nesse 

momento não estava desvinculada da experiência de luta pela redemocratização, uma vez 
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que os trabalhos também serviam de base para a ação. A elaboração de estratégias políticas 

no contexto da redemocratização foi marcante nos estudiosos de então, que se debruçaram 

sobre o tema dos movimentos sociais. Daí os trabalhos se situarem mais no campo 

descritivo, pois era importante supervalorizar a voz dos atores como elemento de 

significação da luta contra o regime autocrático.  

As reflexões teóricas se sustentaram no paradigma europeu por este ser mais crítico 

e articulado com os pressupostos da chamada “Nova Esquerda”. Ignorou-se, por 

conseqüência, uma extensa produção norte-americana acerca da ação dos movimentos 

coletivos, como por exemplo, as correntes analíticas da ação coletiva ou do pluralismo, por 

serem consideradas “funcionalistas” ou de “direita”, o que contribuiu para a incorporação 

exclusiva de approaches europeus nesse momento. Ou seja, um maior discernimento 

analítico sobre o fenômeno observado, seguido de inferência causal teórica foi 

comprometido pelo viés ideológico dos trabalhos ligado a um tipo de abordagem 

supostamente mais adequado à realidade brasileira e capaz de ajudar a ação do objeto 

estudado.  

Uma outra observação sobre o caráter teórico metodológico dos trabalhos nesse 

período é relativa à afirmativa sobre a autonomia dos movimentos sociais em relação às 

instituições e elites políticas. Estas últimas não se configuravam como dimensões 

relevantes de análise, sendo os movimentos o ponto de partida e chegada. As elites 

dirigentes e as instituições eram apenas coadjuvantes que ressoavam o atendimento de 

demandas urbanas da população de modo clientelista ou “democrático” (cooperativo). 

Apesar disso, alguns trabalhos nesse período, ainda que não se posicionassem de 

modo contrário à tendência de supervalorização dos movimentos sociais em seu papel na 

política urbana local, como é o caso de Boschi e Valadares (1983), Souza (1982), Castro 

(1988: 70), passam a discutir a questão da intermediação de interesses em políticas urbanas 

no Brasil levando em consideração uma multiplicidade de atores e processos de gestão 

envolvidos na questão.  

A análise buscava compreender a rede formada pelos movimentos coletivos, igreja, 

ONG’s e sua relação com o governo e lideranças políticas observando o estabelecimento 

de relações de cooperação, conflito e captura na elaboração de políticas urbanas em 

parceria. Observa-se um olhar mais cuidadoso sobre o papel dos governos e seu aparato 

burocrático na busca de soluções em parceria com a sociedade para problemas urbanos 

Ainda assim, o formato metodológico desses, acompanhava a tendência de apresentar de 
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modo apenas descritivo estudos de caso sem nenhum tipo de tratamento teórico-

metodológico rigoroso. 

 

A Transição Democrática e a Constituição de 1988 

A volta da eleição municipal de 1985 para capitais, áreas de segurança nacional e 

estâncias hidrominerais, com a vitória de candidatos de origem oposicionista, marcaria um 

primeiro ciclo de democratização da gestão urbana nas grandes cidades brasileiras. Foi 

característica comum desta época em capitais como Curitiba, Salvador, Rio de Janeiro e 

Recife, a descentralização administrativa com o estabelecimento de administrações 

regionais dirigidas por conselhos formados por associação de moradores. Além disso, a 

promulgação da Carta Constitucional em 1988 consagrou a descentralização e a autonomia 

local, passando os municípios, a partir de então, a compor o pacto federativo junto com 

estados e Distrito Federal. Além das competências concorrentes e partilhadas com Estados 

e União, e da definição e partilha das receitas tributárias, a capacidade de elaboração de 

leis orgânicas é uma conquista importante. No que se refere à política urbana (artigos 182 e 

183)3, a carta Magna consagra a participação popular no processo de gestão. Entre outras 

coisas, ficou estabelecido que as leis orgânicas deviam ter como preceito a cooperação das 

associações representativas no planejamento municipal (inciso X do artigo 29). Além 

disso, estabeleceu-se também na Constituição de 1988, acerca da participação popular 

diretamente ligada à política municipal: consulta por meio de plebiscito à população 

interessada quando da fusão, incorporação ou desmembramento de municípios (§ 4º do 

artigo 18); iniciativa popular em projetos de lei de interesse específico do município, da 

cidade ou de bairros, mediante manifestação de pelo menos 5% do eleitorado (inciso XI do 

artigo 29); colocação das contas dos municípios à disposição de qualquer contribuinte 

durante 60 dias para exame, apreciação, podendo ser questionadas (§ 3º do artigo51).  

 Cabe destacar aqui a participação dos movimentos sociais na Assembléia Nacional 

Constituinte, tendo à frente o Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU). O 

MNRU desenvolveu o lobby dos movimentos sociais na Constituinte Federal buscando 

incluir no texto da Carta Magna a questão da política urbana e dentro desta a participação 

social na gestão municipal. Ao conseguir apresentar uma emenda à constituição 

denominada “Emenda Popular de Reforma Urbana”, o MNRU, demandava o tratamento da 
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gestão da cidade sob a ótica de cumprimento da função social (Silva, 2002). Após a 

Constituição de 1988, a partir do MNRU é formado o Fórum Nacional de Reforma Urbana 

(FNRU) que teve como objeto de intermediação legislativa mais conhecido o Estatuto da 

Cidade, lei da qual sua tramitação durou cerca de dez anos (Silva, 2002). 

Com a Constituição de 1988 e a institucionalização legal da participação nas 

políticas sociais e na política urbana a atenção dos estudos se volta para a análise de 

políticas e programas urbanos específicos. O foco recai de modo mais intenso sobre os 

processos de gestão que criam e/ou reproduzem formas de participação ampliada. É o que 

ficou conhecido como gestão municipal democrática. No Brasil, a literatura sobre a 

democratização da gestão municipal que trata dessa tendência na administração local é 

vasta na última década, incluindo-se dissertações de mestrado e publicações dos dois 

principais institutos que estudam o assunto, quais sejam, o Instituto Pólis, em São Paulo, e 

o Centro de Pesquisa Josué de Castro, em Recife.  

Em sua grande maioria estes estudos seguem o padrão descritivo de estudos de caso 

para relatar experiências como orçamento participativo, mutirões habitacionais, fóruns de 

cidade e conselhos municipais. Tendem igualmente, a não valorizar o contexto onde estas 

políticas são realizadas, nem a trajetória histórica, tampouco os políticos e dirigentes 

públicos nos trabalhos. Na maior parte das vezes tratam de descrever o momento imediato 

de realização da política buscando avaliá-la em sua capacidade de estimular participação e 

controle social.  

Efetivamente que estas políticas, ou iniciativas dos governos municipais no Brasil 

compunham a renovação da agenda de política urbana, entretanto em alguns destes 

trabalhos, além de formato relato jornalístico de tipo “best pratice”, percebe-se uma nítida 

tendência de supervalorizar o papel de determinadas coalizões de poder, no caso as 

administrações municipais de capitais e grandes cidades que passam a ser ocupadas pelo 

PT a partir do final dos oitenta.  

As administrações do PT são então apresentadas como as únicas dotadas de 

iniciativa no fortalecimento do controle e da participação social no Brasil. O caso da 

Prefeitura de Porto Alegre em suas três gestões é um exemplo nítido disso. Talvez tenha 

sido o governo local mais estudado no que se refere ao orçamento participativo no país. 

Evidentemente que o PT foi um dos partidos que ajudou bastante na criação de um novo 

modo de governar as cidades no que se refere à criação de mecanismos de gestão com 

participação e controle social, entretanto este fenômeno foi iniciado por grupos político-

partidários oriundos ainda da militância na época da ditadura como foi o caso, por 
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exemplo, do grupo político ligado ao MDB autêntico, no início dos anos oitenta, em São 

Paulo e Recife. Não se pode afirmar categoricamente isso, mas na década de 1990 mais 

uma vez, como na década de 80, a militância política dos pesquisadores influiu diretamente 

na busca pela construção de padrões teórico-conceituais consistentes de análise.  

Apesar disso, no início do século XXI alguns trabalhos fogem um pouco deste 

padrão de abordagem dos problemas de política urbana no que se refere à intermediação de 

interesses. Esse é o caso dos trabalhos de Marques (2001; 2004), Fuks (1998) e Fernandes 

(2004). O estudo de Fuks (1998) sobre a problemática ambiental do Rio de Janeiro, a partir 

do conceito de agenda, buscando entender como se desenrolam os conflitos e consensos 

sobre esta questão na cidade é um exemplo da nova tendência nos estudos de política 

urbana no Brasil levando em consideração escolhas teórico-metodológicos consistentes. 

Um outro trabalho importante que segue esta linha são os estudos de Marques (2000; 2003) 

sobre as redes de profissionais de política urbana no Rio de Janeiro e em São Paulo. 

A abordagem acadêmica sobre a política local com ênfase na participação social 

não só se restringiu à política urbana, mas também aos estudos acerca das políticas sociais 

com foco no papel dos conselhos municipais. Sobretudo a partir de meados dos anos 90, 

nota-se a produção de um número expressivo de dissertações de mestrado e teses de 

doutorado sobre o tema, em diversas áreas das ciências sociais, que não apenas a ciência 

política e a sociologia, mas também a pedagogia, o serviço social e a saúde coletiva. Isso 

se dá como efeito da criação de mecanismos de participação social na administração 

originado no processo de redemocratização com a Constituição de 1988, que busca 

descentralizar as  políticas sociais. Os conselhos gestores das políticas sociais no Brasil são 

um dos exemplos da institucionalização da participação na gestão pública visando 

estimular accountability nas ações de governo.  

A literatura produzida até aqui sobre os conselhos gestores foi grande nos últimos 

anos tendo como contribuições importantes, entre outras, Gohn (2001); Raichelis (2000); 

Carvalho (1995); Dal Poz e Pinheiro (1998); Tatagiba (2002); Tótora e Chaia (2002); 

Andrade (2002); Carvalho et al (1999); Castro (1999). Em sua maioria os trabalhos sobre 

os conselhos gestores procuram observar de modo descritivo seus arranjos organizacionais 

e institucionais, além do grau de organização do movimento popular, sindical e de usuários 

que participam dos conselhos. Não é notada uma ênfase maior no papel das elites 

dirigentes públicas e da representação profissional nos conselhos.  

Ainda assim, alguns trabalhos chegam a considerar de grande importância a ação das 

lideranças políticas como uma variável chave no entendimento do funcionamento bem 
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sucedido dos Conselhos Municipais. Esse por exemplo é o caso de Vargas (1998; 1995), 

que a partir do conceito de policy community mostra como no caso dos Conselhos 

Municipais de Saúde da Região Metropolitana de Porto Alegre a presença de lideranças 

políticas e de representantes profissionais nos Conselhos comprometidas com a 

participação dos movimentos sociais termina por estimular a participação da sociedade 

civil. Vargas (1998; 1995) observa que a posição do dirigente público municipal vai variar 

de acordo com sua trajetória política de experiência junto aos movimentos populares e a 

sociedade civil. Se for um indivíduo com ligação com a sociedade civil este terá um 

processo decisório de estímulo aos grupos sociais que compõem a policy municipal. O 

mesmo se dá com os representantes profissionais da área da policy, onde se verifica que os 

médicos, a depender de sua experiência militante junto a movimentos e a sociedade civil 

exercerão papéis políticos variados no conselho.  

 

Anos 90: a Difusão do Orçamento Participativo e o enfoque analítico da Democracia 

Deliberativa  

Os processos de participação e controle social, forjados durante a década de 80 e 

consagrados na Constituição de 1988, tornaram-se palavra de ordem para governantes de 

capitais e grandes cidades no país, como se verificou em muitas experiências durante a 

década de noventa. Deste modo é que se observa durante nessa década o estabelecimento 

dos conselhos municipais no que tange à descentralização das políticas sociais. Além disso, 

inúmeros governos locais ocupados por partidos ou coalizões de partidos progressistas, ao 

longo da década de 90, vão desenvolver práticas, objetivando democratizar a gestão e com 

isso ampliar o exercício da cidadania e realizar uma inversão de prioridades na agenda de 

governo, visando dar ênfase ao atendimento as carências urbanas mais imediatas. 

Experiências já bastante conhecidas e muito difundidas como mutirões habitacionais, 

fóruns de cidade e conselhos municipais, são os exemplos mais destacados de gestão 

urbana democrática no Brasil, porém uma experiência teve uma capacidade de difusão 

mais ampla, que foram as políticas de orçamento participativo4. Grosso modo, o orçamento 

                                                 
4 O orçamento participativo já constitui um objeto de pesquisa, composto de uma série de trabalhos. Citamos 
aqui alguns dos mais importantes estudos sobre o orçamento participativo, separando em grupos de análise 
por cidade. Sobre o orçamento participativo de Porto Alegre, ver, entre outros: Abbers (1998); D’Ávila Filho 
(2000); Fedozzi (1997). Giacomoni (1998), Jacobi e Teixeira (1996); Laranjeira (1996) e Santos (1998). 
Sobre o orçamento participativo de Belo Horizonte, ver, entre outros: Azevedo e Avritzer (1994), Somarriba 
e Dulci (1997). Sobre o orçamento participativo de Recife, ver Bispo (1999), Melo et al (2000) e Pontes et. 
al. (1998). Sobre a tentativa de orçamento participativo em Salvador, ver Fadul (2000). Análises dos 
orçamentos participativos em perspectiva comparada podem ser observadas, entre outros, em Souza (2000), 
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participativo consiste na deliberação em assembléias regionais da cidade, de recursos que o 

governo municipal destina para obras e/ou melhoramentos urbanos. As demandas são 

encaminhadas por delegados eleitos nas regiões que representam bairros ou um conjunto 

de bairros e são decididas em uma assembléia maior grades de prioridade, chegando até a 

deliberação final dos recursos para serem investidos nos bairros. 

Apesar de destinar poucos recursos para deliberação nas assembléias regionais o 

orçamento participativo é uma importante prática de inclusão política. Quanto ao montante 

de recursos destinados e realizados no orçamento participativo, cabe aqui uma rápida 

análise dessa questão. O trabalho de Wampler (2000: 233), que desenvolve uma 

comparação do programa de orçamento participativo em Recife e Porto Alegre, mostra que 

entre 1996 e 1998 a Prefeitura de Porto Alegre gastou 70% do que foi negociado com os 

participantes do orçamento participativo, enquanto que a Prefeitura de Recife gastou 

apenas 30% do que foi deliberado pelo orçamento participativo. Mesmo em Porto Alegre, 

onde a quantidade de recursos orçamentários destinados para deliberação popular é maior 

do que em Recife, esses recursos nunca equivalem a 100% dos recursos da rubrica de 

investimento e não ultrapassam mais do que 5% do total das despesas orçamentárias 

(Azevedo, 1997). Isso mostra que o montante de recursos destinados para deliberação 

popular no orçamento participativo é muito pequeno e incapaz de resolver problemas de 

pobreza e exclusão social. Diante dessa constatação é que este trabalho adota a posição 

assumida por Souza (2000) acerca da principal importância do orçamento participativo 

para os governos locais. Para essa autora, a participação encorajada numa sociedade 

desigual como a brasileira é muito mais valiosa como mecanismo que aumenta a cidadania 

do que pelos possíveis ganhos materiais que possibilita para algumas áreas carentes da 

cidade. O principal valor do orçamento participativo está no ganho político que ele 

proporciona, ou seja, na possibilidade de incluir no processo de decisão política municipal 

pessoas que até então estavam excluídas desse processo. 

Em decorrência da ampla difusão das experiências de orçamento participativo, a 

literatura sobre o local também mudou sua agenda, embora sempre mantendo as mesmas 

características que descrevemos aqui anteriormente. Para autores como Santos e Avritzer 

(2002) que desenvolvem análises teóricas com base em processos democráticos, tais como 

o orçamento participativo, estes procuram considerar que estas novas iniciativas de 

ampliação da esfera pública vão marcar uma concepção contrahegemônica de democracia. 

                                                                                                                                                    
sobre Belo Horizonte e Porto Alegre, e Wampler (2000), sobre Recife e Porto Alegre; Fernandes (2004) 
sobre Recife e Salvador; e Boschi (1999) sobre o orçamento participativo em Salvador e Belo Horizonte. 
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Para eles, a prioridade dos estudos nesta perspectiva é a de interpretar o fenômeno 

democrático a partir da ênfase na criação de uma nova gramática social e cultural, 

entendendo a inovação social articulada com a inovação institucional “a procura de uma 

nova institucionalidade da democracia.” (2002; p. 51). Para estes autores, há três pontos 

importantes a serem levados em consideração — como ausências, é necessário enfatizar — 

no debate sobre a democracia, em especial nos países latino americanos e nas experiências 

recentes de redemocratização no mundo. “A concepção hegemônica da democracia, ao 

abordar o problema da representação, ligando-o exclusivamente ao problema das escalas, 

ignora que a representação envolve pelo menos três dimensões: a da autorização, a da 

identidade e a da prestação de contas (essa última introduzida no debate democrático muito 

recentemente)” (p. 49). 

Nesta análise, a proposta teórica de uma abordagem contra hegemônica da 

democracia vincula-se fortemente a uma certa percepção do papel dos movimentos sociais 

na ampliação de espaços políticos e, também, na busca de reconhecimento de novas 

identidades e grupos sociais no interior dos diversos sistemas políticos. Propõe-se com 

clareza uma mudança de enfoque sobre a questão da participação, pois existiria uma 

grande insatisfação com o tratamento a ela dado na concepção hegemônica, que supõe a 

apatia e indisponibilidade política de largos segmentos sociais como pressupostos da 

estabilidade do sistema. 

Ainda segundo Santos e Avritzer (2002), a “terceira onda de democratização” 

coloca em xeque as bases da concepção hegemônica porque ela veio acompanhada de um 

processo amplo de participação social de segmentos excluídos, interessados na construção 

de uma nova gramática social. Sendo assim, os principais pontos críticos seriam o enfoque 

procedimentalista, as preocupações com o acento burocrático e a própria dimensão da 

representação, que perdem substância quando se encontram com a disposição destes novos 

movimentos sociais de mudar as relações de gênero, raça, etnia e o que chamam de 

“privatismo na apropriação dos recursos públicos”. Nas palavras dos autores: “tanto na 

Índia quanto no Brasil as experiências mais significativas de mudança na forma da 

democracia têm sua origem em movimentos sociais que questionam as práticas sociais de 

exclusão através de ações que geram novas normas e novas formas de controle do governo 

pelos cidadãos.” (2002, p. 69) 

Muitos outros trabalhos têm, com maior ou menor influência, esta perspectiva 

analítica como pano de fundo. No entanto, um ponto teórico importante é a ênfase em uma 

abordagem normativa do fenômeno democrático, que aposta na compreensão das 
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mudanças constitucionais de 1988 como uma oportunidade de ampliação dos espaços 

públicos de participação dos grupos excluídos da população brasileira. Acresce a esta 

constatação, uma certa confusão na utilização dos conceitos de participação e deliberação, 

bem como do conteúdo do que viriam a ser as democracias participativa e deliberativa, 

termos quase sempre utilizados de maneira intercambiável. (Calderón e Chaia, 2002; Silva, 

2002; Avritzer e Navarro, 2003; Santos Junior, 2001) 

Neste último ponto, cabe um esclarecimento acerca do significado de democracia 

deliberativa, uma vez que este conceito normativo é fonte inspiradora de grande parte dos 

autores supra-citados no delineamento de seus trabalhos e muitas vezes confundidos com 

democracia participativa. O conceito de democracia deliberativa tem em Habermas seu 

representante principal. Um dos aspectos principais que definem a teoria democrática de 

Habermas é a existência da constituição como expressão de uma ordem normativa, 

legitimada por meio de deliberação de cidadãos, que inclui regras de circulação legítima de 

poder. O princípio diferencial do modelo democrático de Habermas está na 

institucionalização das formas de circulação de poder. A partir de uma concepção de 

circulação de poder, onde vários núcleos sociais envolvendo diversos atores (parlamento, 

universidades, conselhos, fundações, administração pública, sistema judiciário, 

consumidores) formam um sistema, o modelo de democracia deliberativa deve permitir um 

fluxo de questões da periferia mais externa do sistema (composta de consumidores e 

sociedade civil) até o núcleo central deste composto da administração pública e do sistema 

jurídico (Andrews, 2003:100).  

É chave para Habermas na formulação da sua teoria democrática o conceito de 

esfera pública. Habermas parte do pressuposto de que a esfera pública é o locus onde os 

atores sociais se envolvem em discursos marcados pela ação comunicativa. Assim todas as 

formas diversas de manifestação social – mídia, partidos, corporações empresariais, 

associações, burocracias, parlamentos, governos etc – estabelecem suas interações 

comunicativas construindo uma rede de informações, atitudes e pontos de vista em, que, 

uma vez filtrados e sintetizados serão capazes de formar opiniões públicas temáticas 

específicas (Habermas, 1998: 360). A ampliação desta esfera pública aumenta o fluxo de 

comunicação em todos os núcleos sociais e, portanto, torna maior a circulação de poder. 

É nítido que o conceito de democracia deliberativa de modo estrito como formulado 

por Habermas se trata de uma noção imanente e de uma meta-teoria acerca da esfera 

pública dotada de uma conotação complexa e de difícil aplicação a contextos políticos 

locais imediatos. Ainda assim, observa-se no Brasil uma tentativa de abordar o conceito de 
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esfera pública iniciado por Habermas a partir da observação da participação dos cidadãos 

em políticas locais como o orçamento participativo. Na maior parte das vezes a esfera 

pública ampliada é explicada como o envolvimento cada vez maior da sociedade civil por 

meio da participação política.   

Parece razoável trabalhar com a hipótese de que nesse conjunto de reflexões, a 

participação e o modo de relacionamento das administrações com a sociedade civil são 

tomados como indicadores das possibilidades de mudança social efetiva na sociedade 

brasileira contemporânea, de vez que, em acordo com as idéias de ampliação da esfera 

pública e de constituição da chamada democracia deliberativa, fundada na noção mais 

geral de democracia associativa. Procura-se, desta maneira, repensar o paradigma de 

funcionamento do Estado que tem no constitucional o elemento base para proposição de 

políticas públicas. Na verdade, tais autores pretendem estabelecer uma análise que traga à 

tona “novas institucionalidades”, como no caso já citado de Santos e Avritzer (2002), 

capazes de ampliar espaços de produção democrática de governo. Contudo, isto é realizado 

levando em consideração o elemento constitucional posto como garantia do direito de 

todos à liberdade, como na máxima do “direito a ter direito”, ou seja, a noção de uma 

cidadania ampliada ou ativa, pensada como empowerment.  

Neste sentido, a normatividade da política torna-se um elemento analítico 

importante, pois a política em si é encarada do ponto de vista das relações éticas, que 

possuem no subjetivo os condicionantes ou motivos de suas ações. Conclui-se daí que o 

sistema normativo estruturado em um ordenamento jurídico constitui-se como elemento 

básico para o conceito de Estado. Em outras palavras, afirma-se que em uma sociedade 

constituída de pessoas livres, a ética, entendida como sentido para as ações humanas que se 

concretizam na criação das instituições, coloca-se como elemento necessário na articulação 

do público e do privado. Neste caso, ética e política constituem-se resultado de relações 

pessoais tecidas nas tarefas do trabalho como necessidade de sobrevivência, que ascende, 

via interações humanas de natureza política, à institucionalização do espaço público, como 

espaço de atuações comuns, impessoais e de direito de todos.   

 

Considerações Finais 

A democratização da gestão urbana que se origina na década de setenta, ganha na 

constituição de 1988 a obrigatoriedade legal no que se refere ao exercício da política 

urbana e das políticas sociais. Isso trouxe maior complexidade para a política municipal e 

redefiniu a agenda do executivo local. Entretanto, a democratização da gestão neste nível é 
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algo que se consolidou, porém ainda está longe de se normalizar, visto que a maior parte 

dos municípios brasileiros ainda possuem uma incipiente capacidade institucional para 

criar conselhos ou outros órgãos colegiados necessários para formular e gerenciar de modo 

estrito as políticas sob sua competência. 

No que se refere aos enfoques teóricos, existe uma pluralidade grande de 

abordagens sobre participação política e democracia no país, especialmente após a 

Constituição de 1988 e também, da chegada do Partido dos Trabalhadores ao poder em 

muitas capitais importantes. Nota-se contudo, uma razoável dispersão dos estudos, 

baseados em estudos de casos simples. Além disso, suas perspectivas de análise partem 

sempre do olhar da sociedade civil para o Estado, ou seja, preocupam-se com os 

movimentos sociais, sua influência sobre os mecanismos decisórios de políticas públicas e 

finalmente, sobre o impacto desta participação em relação aos próprios movimentos. 

Além do defeito de tornar praticamente impossível qualquer generalização sobre o 

fenômeno, pode-se também criticar esta ênfase partindo do pressuposto de que ela parte de 

um referencial essencialmente normativo e, por isto, impõe padrões práticos de 

funcionamento da democracia que, provavelmente, jamais poderão ser alcançados.  

Isso abre um questionamento sobre as possibilidades de estabelecer um novo 

enfoque alternativo a estes estudos, que tenha a capacidade de oferecer mais pistas sobre os 

impactos das mudanças institucionais ocorridas na democracia brasileira na última década. 

As teorias sobre poder local, como a abordagem o debate clássico pluralista X elitista da 

década de 50, bem como seus revisionistas mais recentes  da década de 80 e 90, ou mesmo 

a análise institucionalista, ou o enfoque da ação coletiva, constituem-se em approaches não 

muito utilizados pelos sociólogos e cientistas políticas brasileiros neste objeto e que 

poderiam entender melhor teoricamente o fenômeno empírico propriamente dito. 
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